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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS --

Considerando a legislação federal em matéria de direito 
ambiental e minerário, julgue os itens a seguir. 

51 O Código de Mineração veda que o direito persistente após a 
vigência da autorização de pesquisa e antes da outorga da 
concessão de lavra seja onerado ou oferecido em garantia. 

52 As empresas que pleitearem à ANM alvará de pesquisa ou 
lavra, assim como as já titulares de direitos minérios, 
deverão arquivar, no órgão regulador, eventuais alterações 
contratuais, no prazo máximo de 30 dias após o registro no 
Departamento Nacional de Registro de Comércio, sob pena 
de multa, suspensão do título ou da própria caducidade do 
direito minerário, de acordo com o Código de Mineração. 

53 O Decreto n.º 6.514/2008 autoriza o embargo, pelo órgão 
competente, de área que corresponda a conjunto de 
polígonos relativos ao mesmo tipo de infração ambiental, 
com o objetivo de prevenir novas infrações. 

54 Entre os representantes que integram o Plenário do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), consoante 
previsto no Decreto n.º 99.274/1990, há vinte e dois 
representantes de entidades de trabalhadores e da sociedade 
civil e oito representantes dos governos dos municípios que 
possuem órgão ambiental estruturado e conselho de meio 
ambiente com caráter deliberativo. 

55 O Decreto n.º 12.046/2024 prevê que, após a extinção da 
concessão florestal, retornam ao titular da floresta pública a 
infraestrutura de acesso, as cercas, os aceiros, as porteiras e 
as construções e instalações permanentes. 

56 A COP-30 está incluída no rol de instrumentos institucionais 
da Política Nacional sobre Mudança do Clima previsto na lei 
federal que a institui. 

57 Para fins do disposto na lei que regula a compensação 
financeira sobre exploração minerária (CFEM), 
beneficiamento é o conjunto de operações que objetivam o 
tratamento do minério, tais como processos realizados por 
fragmentação, pulverização, classificação, concentração, 
separação magnética, flotação, homogeneização, 
aglomeração, aglutinação, briquetagem, nodulação, 
pelotização, ativação e desaguamento, além de secagem, 
desidratação, filtragem e levigação, salvo se exigirem a 
adição ou retirada de outras substâncias. 

58 Segundo o Código de Mineração, o concessionário de lavra 
que pretenda a suspensão temporária da lavra ou a renúncia 
do título deverá requerê-la ao presidente da ANM, ficando, 
no caso da renúncia, dispensado de apresentar relatório dos 
trabalhos efetuados e do estado da mina. 

59 O fechamento de certas áreas onde se realiza atividade de 
garimpo, faiscação ou cata poderá ser determinado por ato 
do ministro das minas e energia, por motivo de ordem 
pública ou pela verificação do malbaratamento de 
determinada riqueza mineral, conforme autorizado pelo 
Código de Mineração. 

60 A compensação financeira sobre exploração minerária 
(CFEM) incide em duas hipóteses: no ato da venda do bem 
mineral, sem exclusão dos impostos incidentes na sua 
comercialização; ou, no consumo, sobre a receita bruta 
calculada, considerado o preço de referência no mercado 
local ou tarifado. 

Acerca de bens públicos e bens comuns, das externalidades, da 
assimetria de informação e da teoria econômica da regulação, 
julgue os itens seguintes. 

61 Contratos que contenham sistemas de incentivos baseados no 
desempenho observado são instrumentos regulatórios que 
visam assegurar que o agente regulado se comporte de 
acordo com os interesses do regulador. 

62 Os bens comuns tendem a ser superexplorados pelos agentes, 
de modo que a atribuição de direitos de propriedade sobre 
esses bens gera uma situação de maior racionalidade em seu 
uso. 

63 É correto afirmar que, na seleção adversa, o consumidor não 
consegue observar a qualidade do bem ou do serviço antes 
do contrato, enquanto, no risco moral, uma das partes não 
consegue observar o comportamento da outra depois do 
contrato. 

Julgue os itens subsequentes, acerca das boas práticas 
regulatórias e da análise do impacto regulatório (AIR). 

64 A AIR condiciona os critérios de análise, ao estabelecer os 
objetivos regulatórios esperados, enquanto a avaliação de 
resultado regulatório (ARR) detecta previsões equivocadas 
sobre os resultados e impactos de regulações vigentes. 

65 A edição, a alteração ou a revogação de atos normativos de 
interesse geral de agentes econômicos ou de usuários dos 
serviços prestados por órgãos e entidades da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional será 
precedida de AIR, o que inclui a edição de normativos com 
potencial de impactar os agentes econômicos e com efeitos 
concretos destinados a disciplinar situação específica cujos 
destinatários sejam individualizados. 

Com base na Lei n.º 10.871/2004 e na Lei n.º 13.848/2019, 
julgue os itens a seguir. 

66 A agência reguladora deverá implementar, para cada período 
quadrienal, plano de comunicação voltado à divulgação, com 
caráter informativo e educativo, de suas atividades e dos 
direitos dos usuários perante a agência reguladora e as 
empresas que compõem o setor regulado. 

67 No exercício das atribuições, são asseguradas aos ocupantes 
dos cargos das carreiras de regulação as prerrogativas de 
requisitar auxílio de força policial federal ou estadual em 
caso de desacato ou embaraço ao exercício de suas funções, 
porém não lhes compete promover a interdição de 
estabelecimentos, instalações ou equipamentos, assim como 
a apreensão de bens ou produtos. 

No que se refere à formação de preço para estruturas de mercado 
de concorrência imperfeita e à regulação responsiva, julgue os 
itens a seguir. 

68 A possibilidade de desvio de acordos torna o oligopólio uma 
estrutura de mercado instável. 

69 O Código de Mineração não impõe limites à aplicação do 
princípio da regulação responsiva, pois as sanções ali 
previstas podem ser substituídas por mecanismos 
persuasórios. 

70 O produtor irá maximizar o seu lucro ao igualar a receita 
marginal ao custo marginal, seja em estruturas de mercados 
com concorrência perfeita, seja em estruturas de mercados 
com concorrência imperfeita. 

Considerando as espécies de extinção do ato administrativo bem 
como os efeitos dela decorrentes, julgue o item a seguir. 

71 Na revogação, em regra, a extinção do ato administrativo 
opera efeitos retroativos. 
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No que se refere aos atos administrativos e à decadência 

administrativa, considerando, no que couber, a jurisprudência do 

STJ acerca dos temas, julgue os itens seguintes. 

72 De acordo com o STJ, em se tratando de ato de que decorram 

efeitos patrimoniais contínuos, como aqueles decorrentes de 

pagamentos de vencimentos e pensões, nos quais haja o 

pagamento de vantagem considerada irregular pela 

administração pública, o prazo decadencial do direito de a 

administração pública anular o ato renova-se a cada 

pagamento indevido. 

73 Ainda que se trate de ato administrativo discricionário, a 

motivação deve guardar correspondência com a realidade 

fática determinante da vontade administrativa, sob pena de 

nulidade. 

74 A imperatividade é a característica do ato administrativo 

que autoriza a imediata execução do seu conteúdo, 

independentemente de prévia submissão da matéria ao 

Poder Judiciário. 

A respeito da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

n.º 8.429/1992), considerando a jurisprudência dos tribunais 

superiores a respeito do assunto, julgue os itens que se seguem. 

75 Não é cabível alegar a ocorrência de prescrição intercorrente 

na pendência de ações de improbidade administrativa. 

76 O dolo é elemento necessário para a configuração de um ato 

de improbidade administrativa, logo, o mero exercício da 

função por um agente público, sem que haja a comprovação 

da prática de um ato doloso com um fim ilícito, afasta a 

responsabilidade do agente pela prática de determinado ato 

de improbidade administrativa. 

77 A ordem de indisponibilidade de bens deve recair, 

prioritariamente, sobre as contas bancárias do acusado, por 

se tratar de bem de maior liquidez. 

78 Atualmente, não mais se admite a presunção do 

periculum in mora para deferimento de pedido de 

indisponibilidade de bens, restando superada a 

jurisprudência do STJ sobre a matéria. 

Em relação à Lei n.º 8.112/1990, que dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e 

das fundações públicas federais, julgue os itens que se seguem. 

79 A recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 

anteriormente ocupado, e esse retorno pode decorrer de 

inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo ou 

de reintegração do anterior ocupante. 

80 A readaptação é a forma de provimento de cargo público 

pela qual o servidor aposentado por invalidez retorna à 

atividade em razão de junta médica oficial ter declarado 

insubsistentes os motivos de sua aposentadoria. 

A respeito de controle de constitucionalidade, da administração 

pública e sua organização e do Poder Legislativo, julgue os itens 

seguintes, conforme a Constituição Federal de 1988 e a 

jurisprudência do STF. 

81 Admite-se a propositura de arguição de descumprimento de 

preceito fundamental (ADPF) para contestar decisões 

judiciais que supostamente violem preceitos fundamentais, 

quando inexistir outro meio processual igualmente eficaz 

para sanar a lesão de forma ampla, geral e imediata. 

82 Admite-se o controle de constitucionalidade de lei municipal 

que apresentar incompatibilidade material com a 

Constituição Federal em vigor, independentemente do 

momento da edição daquela lei. 

83 É permitido ao Poder Judiciário, com fundamento no 

princípio da isonomia, equiparar as verbas de caráter 

remuneratório recebidas por servidores públicos de carreiras 

distintas. 

84 Admite-se o controle jurisdicional a fim de interpretar o 

sentido e o alcance de normas meramente regimentais das 

casas legislativas quando ficar caracterizado desrespeito às 

normas constitucionais pertinentes ao processo legislativo. 

Julgue os itens seguintes, à luz das disposições da Constituição 

Federal de 1988 e da jurisprudência do STF a respeito dos 

direitos e das garantias fundamentais. 

85 A extinção, sem resolução de mérito, de mandado de 

segurança, ante pedido de desistência formulado pelo 

impetrante, independe da concordância de quem foi indicado 

como autoridade coatora ou da entidade estatal interessada. 

86 Não é cabível a responsabilização civil de empresa 

jornalística pela publicação de entrevista na qual o 

entrevistado tenha falsamente imputado a terceiro a prática 

de determinado crime, visto que não compete ao veículo de 

comunicação verificar a veracidade dos fatos narrados pelo 

entrevistado. 

87 Em respeito ao direito à vida e à saúde, não é permitido ao 

paciente maior e capaz recusar procedimento médico que 

envolva a transfusão de sangue, ainda que essa recusa se 

fundamente na autonomia individual e na liberdade religiosa. 

88 É constitucional lei que imponha a vacinação compulsória, 

sem o consentimento do usuário, quando a medida se 

destinar à proteção de toda a coletividade, em especial, os 

mais vulneráveis. 

89 O exercício do direito de reunião exige a prévia notificação 

pessoal ou registrada do poder público. 

90 É inconstitucional a penhora de bem de família pertencente a 

fiador de contrato de locação de imóvel comercial. 
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Acerca do histórico da governança corporativa, dos seus 

conceitos fundamentais e das teorias de governança, julgue os 

próximos itens. 

91 A teoria da dependência de recursos parte do pressuposto de 

que as organizações não são capazes de produzir todos os 

recursos necessários à sua sobrevivência, devendo, então, 

criar estratégias quanto ao uso de recursos para obter 

vantagem competitiva. 

92 Considerado um código pioneiro em boas práticas de 

governança corporativa, o Relatório Cadbury foi publicado 

na década de 1990 do século XX, nos Estados Unidos 

da América, após uma década marcada por graves 

escândalos financeiros. 

93 Accountability e equidade são termos que se referem, 

respectivamente, ao zelo pelo sistema e pelo ambiente da 

empresa e à disponibilização de informações sobre a 

organização. 

94 A teoria dos stakeholders defende que o papel das 

organizações é gerenciar o relacionamento e os interesses 

legítimos dos participantes de suas operações, em detrimento 

da ideia de que a gestão das organizações deve servir ao 

interesse público. 

95 De acordo com os pressupostos da teoria da agência, o 

estabelecimento de sistemas de monitoramento e incentivos 

eficientes visa garantir que o comportamento dos executivos 

esteja alinhado aos interesses dos acionistas. 

No que concerne à abordagem comportamental na governança, 

aos principais órgãos de governança corporativa, às áreas de 

controle, à gestão de riscos e ao compliance, julgue os próximos 

itens. 

96 As medidas de compliance, que visam assegurar a 

conformidade das operações de uma organização com as leis, 

regras e normas, são indissociáveis da evolução e do uso 

crescente de inovação e tecnologia. 

97 Os posicionamentos autoritários ou omissos são exemplos de 

patologias em governança, decorrentes, por exemplo, de atos 

comportamentais de integrantes de conselhos deliberativos 

que atuam de maneira intrusiva nas organizações. 

98 A gestão de risco não deve se limitar a reduzir as ocorrências 

de eventos que possam impactar os objetivos e negócios da 

organização, devendo, também, maximizar oportunidades e 

assegurar a consecução dos objetivos planejados. 

99 Cabe ao conselho fiscal, que é vinculado ao conselho de 

administração, apoiar os sócios e os diretores da organização 

nas funções de fiscalização e controle. 

100 As atividades de controle das organizações contribuem com 

os aspectos de governança ao inibir a ocorrência de erros e 

práticas fraudulentas, além de proteger os ativos e sua 

adequada utilização. 

À luz da Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei 
n.º 12.187/2009) e da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
n.º 6.938/1981), julgue os itens a seguir. 

101 Estão entre os objetivos da Política Nacional do Meio 
Ambiente a melhoria e a recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando-se assegurar condições ao 
desenvolvimento socioeconômico do Brasil, aos interesses 
da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida 
humana. 

102 A Lei n.º 12.187/2009 define impacto ambiental como o 
conjunto de mudanças no meio físico ou na biota que tenham 
efeitos deletérios significativos sobre a composição, 
resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais e 
manejados, bem como sobre o funcionamento de sistemas 
socioeconômicos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos. 

103 A Política Nacional sobre Mudança do Clima observará, em 
âmbito nacional, os princípios da precaução, da prevenção, 
da participação cidadã, da gestão compartilhada, do 
desenvolvimento sustentável, e das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas. 

Com base na legislação pertinente ao licenciamento ambiental 
federal, na Lei Complementar n.º 140/2011 e no Decreto 
n.º 8.437/2015, julgue os próximos itens, considerando, no que 
couber, a jurisprudência dos tribunais superiores. 

104 Compete à União o licenciamento ambiental de 
empreendimentos relativos à implantação de ferrovias 
federais, hidrovias federais e portos organizados, 
independentemente do volume de carga neles movimentado. 

105 No âmbito da análise para a obtenção de licença ambiental, é 
facultado ao empreendedor solicitar o acesso à planilha de 
custos realizados pelo órgão ambiental para a análise 
da licença. 

106 O domínio da área em que o dano ou o risco de dano se 
manifesta é o critério definidor do ente competente para 
realizar as atividades de acompanhamento e fiscalização do 
meio ambiente naquela área. 

107 Cabe à União exercer o controle ambiental da pesca em 
âmbito nacional ou regional, bem como promover ações 
relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos 
âmbitos nacional e internacional. 

De acordo com as disposições das Leis n.º 9.985/2000 e 
n.º 12.651/2012 (Código Florestal), bem como da legislação 
ambiental correlata, julgue os itens a seguir. 

108 Entende-se por uso alternativo do solo a substituição da 
vegetação nativa e das formações sucessoras por outras 
coberturas do solo, como assentamentos urbanos e atividades 
de mineração. 

109 A gestão das unidades de conservação poderá ser realizada 
por meio de organizações da sociedade civil de interesse 
público (OSCIP), sendo os termos de referência para a 
apresentação de proposta pelas OSCIP definidos pelo órgão 
executor, ouvido o conselho da unidade. 

110 São objetivos das Florestas Nacionais o uso múltiplo 
sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, 
sendo facultada a criação de um conselho consultivo para 
exercer a sua administração. 
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A respeito do controle da administração pública pelos tribunais 

de contas, especialmente o controle desempenhado acerca das 

atividades das agências reguladoras federais, julgue os itens a 

seguir. 

111 Os dirigentes das agências reguladoras federais devem 

prestar contas ao TCU, a quem cabe realizar a apreciação 

técnica, remetendo, em seguida, as referidas contas ao 

Congresso Nacional para julgamento. 

112 Em relação às concessões, permissões e autorizações de 

serviços públicos federais, o Tribunal de Contas da 

União (TCU) exerce dois tipos de controle: o 

acompanhamento da outorga e o da execução do contrato. 

113 O TCU pode determinar às agências reguladoras e ao 

respectivo ministério que as agências estiverem vinculadas a 

anulação do contrato de concessão de serviço público por 

eles celebrado com a iniciativa privada, sem que haja ofensa 

à competência do Congresso Nacional para sustar 

diretamente o mesmo contrato. 

114 O objetivo principal da fiscalização operacional das agências 

reguladoras federais, realizada pelo TCU, é o controle da 

legalidade dos atos de gestão dessas entidades. 

No que se refere às espécies e aos sistemas de controle da 

atividade financeira do Estado, julgue os itens subsequentes. 

115 Ao apreciar e votar o projeto de lei orçamentária anual da 

União, o Congresso Nacional exerce o controle concomitante 

da atividade financeira do Poder Executivo. 

116 O sistema de controle interno da União pode fiscalizar a 

utilização de verbas federais onde quer que elas estejam 

sendo aplicadas, ainda que esses recursos tenham sido 

destinados a outro ente federativo. 

Julgue os itens a seguir, a respeito do controle administrativo e 

parlamentar das agências reguladoras. 

117 Os limites do controle administrativo hierárquico a que se 

sujeitam as agências reguladoras devem ser delineados por 

meio de lei, a fim de se evitar ofensa à autonomia de que 

gozam essas entidades. 

118 Um ministério pode exercer a autotutela sobre a agência 

reguladora federal que lhe seja vinculada, para assegurar que 

ela atinja e não transborde a finalidade para a qual foi criada. 

119 Os Poderes Executivo e Legislativo são responsáveis por 

definir a política setorial das agências reguladoras federais, 

razão pela qual essas entidades devem encaminhar ao 

Parlamento um relatório anual circunstanciado de suas 

atividades. 

120 No processo de escolha dos dirigentes das agências 

reguladoras federais haverá um duplo controle: controle 

administrativo exercido pelo presidente da República na 

indicação e nomeação do membro da agência, e o controle 

parlamentar exercido pelo Senado Federal na aprovação dos 

nomes indicados pelo presidente da República. 

Espaço livre 


